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Algumas categorias como fordismo, pós-fordismo e produção imaterial,
empregadas em anos recentes para descrever as metamorfoses da produção,
revelaram-se instrumentos mais ou menos inadequados.2  Ocupar-me-ei do
uso do “fordismo” e do “pós-fordismo” por parte da escola regulacionista,
que imprimiu uma torsão particular ao primeiro termo e cunhou o segundo.
O propósito desta intervenção é de contribuir para romper o encantamento
pacificante no qual os regulacionistas colocaram o fordismo e o pós-fordismo.

Da metade dos anos sessenta e sob a direção da obra de Michel
Aglietta3  e, depois, de outros expoentes da escola regulacionista, entre os
quais Boyer, Coriat, Lipietz, o fordismo veio assumindo um significado neu-
tro, devido a uma certa desenvoltura histórica mas, também, pelo retrocesso
dos movimentos das classes sociais a mera referência abstrata.4

1 Este artigo foi publicado no volume coletivo Stato nazionale, lavoro e moneta, organizado por
Eugenia Parise, Napoli, Liguori, pp. 215-240. Tradução de Edmundo Fernandes Dias.

2 Para uma crítica oportuna     do termo     “produção imaterial” ver Sergio Bologna, Problematiche
del lavoro autonomo in Italia (I), 1992, pp. 10-27.

3 M. Aglietta, Accumulation et régulation du capitalisme en longue période. L’exemple des
États-Unis (1870-1970), Paris, INSEE, 1974; a segunda edição francesa intitula-se Régulation et
crises du capitalisme, Paris, Calmann-Levy, 1976; tradução inglêsa, A theory of capitalist
regulation: The US experience, Londres e New York, Verso, 1979; reeditada em 1987 pelo mes-
mo editor. Traço de união entre a categoria do fordismo e a do pós-fordismo pode ser conside-
rado o termo neofordismo, proposto por Christian Palloix dois anos após a publicação da pri-
meira edição do livro de Aglietta. Ver Christian Palloix, “Le procès du travail. Du fordisme au
néofordisme”, in La Pensée, 185, 1976, pp. 37-60, segundo o qual o neofordismo define a nova
prática capitalista de enriquecimento e recomposição das tarefas em resposta às novas exi-
gências de gestão da força trabalho.

4 Sobre a interpretação regulacionista do fordismo até 1991, veja-se o volume fundamental de
Werner Bonefeld e John Holloway (organizadores), Post-fordism and social form: A marxist
debate on the post-fordist state, Londres, MacMillan, 1991; que contém as indicações biblio-
gráficas do debate. Para a escola regulacionista pode-se ver, entre outros, os seguintes traba-
lhos: R. Boyer, La théorie de la régulation: une analyse critique, Paris, La Découverte, 1986
(existe trad. brasileira: A teoria da regulação. Uma análise crítica, São Paulo, Nobel, 1990); R.
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Por fordismo, a escola regulacionista entende, essencialmente, um
sistema produtivo baseado na linha de montagem, o qual é capaz de uma
produtividade industrial bastante elevada.5  A atenção da escola
regulacionista não se dirige tanto à conhecida inflexibilidade do processo
de produção, à necessária desqualificação da força de trabalho, à estrutura
rígida do comando e da hierarquia produtiva e social do fordismo; quanto à
regulação das relações de produção por parte do Estado como lugar de
mediação e de ajustamento institucional das forças sociais. Chamarei esta
interpretação de “fordismo regulacionista”, e chamarei “fordismo pré-
sindical” à acepção usada ordinariamente na Europa do início dos anos
vinte aos anos setenta.6

O fordismo regulacionista
Procurarei, em seguida, expor brevemente a periodização que os

idealizadores do fordismo regulacionista fizeram, porque considero isto crucial
para os fins da compreensão do seu destaque semântico face ao fordismo pré-
sindical, do qual tentarei delinear os traços essenciais.

Boyer (org.), Capitalisme fin de siècle, Paris, Presses Universitaires de France, 1986; Alain
Lipietz, “Towards global fordism”, in New Left Review, 132, 1982, pp. 33-47; “Imperialism as the
Beast of Apocaliypse”, in Capital and Class, 22, 1984, pp. 81-109; “Behind the crisis: the exaustion
of a regime of accumulation. A ‘Regulation School Perspective’ on some french empirical works”,
in Review of Radical Political Economy, 18(1-2), 1986; “Fordism and post-Fordism”, in W. Outhwaite
e Tom Bottomore (orgs), The Blackwell dictionary of twentieth century social thougt, Oxford,
Blackwell, 1993; B. Coriat, Penser à l’envers. Travail et organisation dans l’entreprise japonaise,
Paris, Christian Bourgeois, 1991; Ripensare l’organizzazzione del lavoro. Concetti e prassi del
modello giapponese, Bari, Dedalo, 1991; introdução e tradução de Mirella Giannini (existe trad.
brasileira, Pensar pelo avesso. O modelo japonês de trabalho e a organização, Rio de Janeiro,
Revan-UFRJ, 1994).

5 Digo “produtiv idade relat ivamente elevada” porque a l inha de montagem nem sempre
deu prova disso. Por exemplo: o fordismo soviét ico dos dois pr imeiros planos qüinqüenais
(1928-1932 e 1933-1937) foi  experimentado, sobretudo, nas l inhas de montagem da fábrica
de automóveis de Gorki graças, também, à contr ibuição dos técnicos da Ford, mas se
mantêm em um nível de produtividade cerca de 50% infer ior ao das fábricas americanas da
Ford. Ver a propósito John P. Hardt e George D. Hol l iday, “Technology transfert  and change
in the soviet economic system”, in Frederic J. Fleron Jr. ,  Technology and communist culture:
The socio-cultural impact of technology under social ism, New York e Londres, Praeger, 1977,
pp. 183-223.

6 No seu Fordism and post-fordism, ci t . ,  p. 230, Lipietz sustenta, erroneamente, que o
termo “fordismo” “foi  cunhado nos anos tr inta pelo marxista i tal iano Antonio Gramsci e pelo
social ista belga Henri de Man”. Lipietz refere-se evidentemente a “Americanismo e Fordismo”
(1934) em Antonio Gramsci,  Quaderni del Carcere, organizado por Valent ino Gerratana,
Torino, Einaudi,  1975, v. 3.,  pp. 2137-2181 (existe uma edição brasi leira: Maquiavel,  a Polí-
t ica e o Estado Moderno, Rio de Janeiro, Civi l ização Brasi leira),  uma série de notas em que



outubro - 27

Crítica  ao fordismo da escola regulacionista

Segundo os regulacionistas, o fordismo penetraria nos gânglios vi-
tais da indústria metal-mecânica americana e seria seu catalisador em um
período indefinido, mas, certamente, nos anos vinte; pagando altos salári-
os e constituindo a ponta de diamante do consumo de massa de bens durá-
veis. Depois de ter passado através do laminador da Grande Depressão e
da Segunda Guerra Mundial, ele estaria na base da expansão da demanda
efetiva keynesiana nos Estados Unidos, onde asseguraria um regime de
welfare e, portanto, de reprodução social estável no seu conjunto,
presumivelmente, no fim dos anos quarenta. Nos anos cinqüenta, tal sis-
tema reprodutivo irradiar-se-ia dos Estados Unidos para os países da Eu-
ropa Ocidental e o Japão. Segundo a periodização da escola regulacionista
o grande período do fordismo resulta, na realidade, um pouco breve, dado
que converge — mas apenas no papel — com o keynesianismo, por volta
do fim dos anos trinta. Pôde-se, pois, afirmar, concretamente, no fim dos
anos cinqüenta e durar até o fim dos sessenta, quando entra em crise
irreversível. Naquele ponto, abrir-se-ia o período — no qual estamos ain-
da imersos — do pós-fordismo.

A escola regulacionista pode — com razão — reivindicar o méri-
to da interpretação que associa as transformações dos processos de va-
lorização às mudanças ocorridas na esfera sócio-política e vice-versa.
Esta posição foi, pois, apropriada e desenvolvida com as contribuições

Gramsci leva em consideração, entre outros, um l ivro de De Man que não discute direta-
mente o fordismo. A pr imeira edição da obra de De Man apareceu na Alemanha em 1926:
Hendrik de Man, Zur Psychologie des Sozial ismus, Iena, E. Diederichs, 1926; e, depois,
uma tradução francesa parcial  aparece em Bruxelas; em 1927, é publ icada uma tradução
completa com o t í tulo Au delà du marxisme, Paris,  Alcan, 1929, baseada na segunda edi-
ção alemã de Diederichs (1927). Para as suas notas sobre “Americanismo e fordismo”,
Gramsci,  no cárcere, dispunha da tradução i tal iana da edição francesa saída pela Alcan:
Henri  de Man, I l  superamento del marxismo, Bari ,  Laterza, 1929. Na Europa o uso do termo
“fordismo” antecede a De Man e a Gramsci e já era af irmado no início dos anos vinte; em
part icular,  Fr iederich von Gott l-Ott l i l ienfeld, Fordism? Paraphrasis über Verhältnis von
Wirtschaft  und Technischer Vernunft  bei Henri  Ford und Frederick W. Taylor,  Iena, Gustave
Fischer, 1924; H. Sinzheimer, “L’Europa e l ’ idea di democrazia economica (1925)”,  Quaderni
di  azione sociale, XXXIX(2),  1994, pp. 71-74, organizado e traduzido por Sandro Mezzadra,
a quem agradeço por esta indicação. No seu art igo ci tado acima, Lipietz af irma, também
erroneamente, que “nos anos sessenta, o termo é redescoberto por alguns marxistas i tal ia-
nos (R. Panzieri ,  M. Tronti ,  A Negri)”.  Na Itál ia, a discussão do fordismo é real izada, distan-
ciando-se de Gramsci, no volume de Romano Alquati, Sulla Fiat e altri scritti, Milano, Feltrinelli,
1975; que lhe recolhia os escri tos do período 1961-1967 e no volume de Sergio Bologna,
George P. Rawick, Mauro Gobbini,  Antonio Negri ,  Luciano Ferrar i  Bravo, Ferruccio Gambino,
Operai e Stato: lotte operaie e r i forma del lo stato capital ist ico tra r ivoluzione d’Ottobre e
New Deal,  Mi lão, Feltr inel l i ,  1972; que publ icou os documentos de um seminário real izado
em Padova, 1967.
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sobre o aparelho estatal e sobre suas relações com o capital moderno e
contemporâneo por Hirsch e Roth, na Alemanha, e Jessop na Grã-
Bretanha.7  Segundo Jessop, a escola regulacionista compõe-se de qua-
tro direções principais de pesquisa.8

A primeira, aberta por Aglietta, estuda os regimes de acumulação e
também os modos do crescimento segundo as suas determinações econômi-
cas e aplicou o seu próprio esquema interpretativo aos Estados Unidos. Ou-
tros estudos levaram em consideração as formas econômicas estatais, ora
para estudar a difusão do fordismo, ora para seguir-lhe as peculiaridades do
desenvolvimento, independentemente da sua inserção ou não no circuito eco-
nômico internacional.

A segunda concentra-se sobre as dimensões econômicas internacionais
da regulação. Ela estuda os modos peculiares da regulação internacional, e
também a forma e a dimensão da complementariedade entre os diversos modos
nacionais de crescimento. São assim examinados os temas da inclusão e da
exclusão das formações estatais e regionais da ordem econômica e as tendên-
cias ao fechamento autárquico e à abertura internacionalista dos vários países.

A terceira analisa os modelos complexos das estruturas sociais da acumu-
lação no nível nacional. A reprodução da sociedade depende de um conjunto de
práticas mediadas institucionalmente que assegurem, pelo menos, uma certa cor-
respondência entre as diversas estruturas e um equilíbrio de compromisso entre
as diversas forças sociais. Esta direção dedica particular atenção às categorias de
Estado e de hegemonia que ela considera elementos centrais da regulação social.

A quarta, a menos desenvolvida, estuda as interdependências das es-
truturas internacionais emergentes e as tentativas de fundar uma ordem glo-
bal através de institutos internacionais (chamados “regimes”) destinados a
estabelecer ou restabelecer uma ordem internacional.

Ora, mesmo deste elencar sumário dos principais temas da escola
regulacionista, resulta evidente que o baricentro dos seus interesses está na
análise, não tanto das relações sociais de produção, quanto, pelo contrário,
das instituições econômico-estatais que as presidem. Em suma, a escola
regulacionista insiste sobre a permanência das estruturas e deve
desconsiderar os sujeitos humanos, as suas metamorfoses, as suas tensões
em torno da desorganização e reorganização das relações sociais. O

7 Veja-se em particular Werner Bonefeld e John Holloway (orgs.) Post-fordism and social form,
op. cit., o ensaio de Joachin Hirsch, “Fordism and post-fordism: The present social crisis and its
consequences”, pp. 8-34 e os dois ensaios de Bob Jessop, “Regulation Theory, post-fordism
and the state: More than a reply to Werner Bonefeld”, pp. 69-91 e “Polar bears and class struggle:
much less than a self-criticism”, pp. 145-169; que contém referências bibliográficas ulteriores.

8 Bob Jessop, Regulation Theory..., op. cit., pp. 87-88.
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regulacionismo nasce e permanece irremediavelmente magnetizado pela so-
lidez do capitalismo norte-americano depois de 1968, não obstante a derrota
do Vietnã. Segundo os regulacionistas, dado que aos Estados Unidos do se-
gundo pós-guerra é imputada “a posição imperialista dominante”,9  é neces-
sário compreender como e graças a quais instituições, as suas estruturas e a
dos países industriais aliados demonstraram a sua estabilidade. Em tal hipó-
tese de trabalho está subentendida a afirmação segundo a qual as instituições
ocidentais permanecem sólidas (e muito sólidas, as norte-americanas), en-
quanto não somente as instituições do movimento operário mas também a
força de trabalho viva, no seu conjunto, aparecem inexoravelmente subjugadas
pela marcha incontrolável da acumulação: em resumo, no médio e longo pra-
zo, o caminho majestoso do capitalismo estaria destinado a continuar, en-
quanto as suas aporias desapareceriam no horizonte. Tratar-se-ia, portanto,
de estudar as leis segundo as quais o capital ocidental vai se perpetuando. É
neste clima que sai o livro de Michel Aglietta10  no ano seguinte ao primeiro
choque (schock)11  petrolífero, que é também o da derrota política e militar
de Washington no Vietnã.

Os contornos incertos do
pós-fordismo regulacionista.

O pós-fordismo aparece aos regulacionistas como uma bola de cristal na
qual “aparte as conseqüências não ainda completamente previsíveis da tecnologia
molecular e genética”, é possível ler alguns sinais do futuro. Sobretudo na nova
informação, nas telecomunicações e nas tecnologias de elaboração dos dados,
que poderiam se tornar a base da “hiperindustrialização”, vislumbra-se o poten-
cial de revolucionamento da produção. Transformando profundamente o traba-
lho e fragmentando “o operário massa taylorista”, a “revolução eletrônica”
reestratifica a força de trabalho e a divide em um restrito nível superior de
hiperqualificados e em um maciço nível inferior de executores pós-fordistas. Em
resumo, ela separa a força de trabalho hierárquica e espacialmente e acaba por
romper o quadro da contratação coletiva.12  Intensifica-se, assim, o ritmo de acu-
mulação e abre-se uma perspectiva de longo prazo de capitalismo sem oposição,
ou seja, de “turbocapitalismo”, sem que lhe seja tocada a estabilidade política.
O operário pós-fordista dos regulacionistas aparece como um indivíduo
atomizado, tornado flexível, tendencialmente dessindicalizado, mantido com

9 Joachin Hirsch, op. cit., p 15.

10 Michel Aglietta, Accumulation et..., op. cit.

11 Em inglês no original (N. do T.).

12 Joachin Hirsch, op. cit., pp. 25-26.



30 - outubro

Ferruccio Gambino

salário baixo e irremediavelmente precarizado no posto de trabalho. O Estado
não assegura mais a cobertura dos custos materiais da reprodução da força de
trabalho e favorece a contração do consumo. No julgamento dos regulacionistas,
não poderia ser mais completa a quebra do chamado consumismo fordista, gra-
ças ao qual a força de trabalho era declaradamente colocada em condições
salariais de comprar os bens de consumo durável que ela criava.

Se olhamos a descontinuidade entre fordismo e pós-fordismo, ela parece
derivar da ocorrência de duas condições essenciais: o modo de acumulação
capitalista e o fracassado ajuste do consumo de massa ao aumento da produti-
vidade gerado pela intensa acumulação.13  Nos “anos de ouro” que se seguiram
à Segunda Guerra Mundial, estas duas condições eram satisfeitas: o fordismo
mobilizava as capacidades industriais nos dois extremos da alta qualificação e
da desqualificação, sem que o sistema fosse desestabilizado por tal polariza-
ção; extraiam-se do consumo de massa lucros satisfatórios, que caminhavam
juntos com investimentos crescentes.14  A partir dos anos sessenta, estas duas
condições não se verificam mais porque os investimentos no setor que produz
mercadorias dos países industrializados cresceram mais que a produtividade,
gerando assim uma crise que o capital tenta resolver por si mesmo, buscando,
fontes produtivas e de mercado no Terceiro Mundo.

De acordo com os regulacionistas as conseqüências sobre o plano so-
cial são vastas. A sociedade desestatiza-se, o Estado enfraquece-se, o pre-
ponderante setor dos não privilegiados aplica a parcimônia a si mesmo para
organizar a própria sobrevivência, não se entrevêem novas organizações em
condições de expressar uma solidariedade coletiva sobre as cinzas das ve-
lhas organizações. Para os regulacionistas, greves, campanhas e conflitos na
produção aparecem ao longo de um espectro pré-político que vai do orna-
mento vivaz (ao qual a pesquisa universitária não pode dedicar atenção) ao
fenômeno residual.

A variante toyotófila
Os defensores do advento do pós-fordismo descobriram o toyotismo

como sua variante concreta, ao final dos anos oitenta.15  Nos anos setenta o
Ocidente começou, tardiamente, a dar-se conta da expansão do capitalismo

13 Alain Lipietz, “Towards global fordism”, in New Left Review, 132, 1982, pp. 33-47.

14 Ibid, pp. 35-36.

15 Sobre o tema ver a resenha de Giuseppe Bonazzi, “La scoperta del modello giapponese
nelle società occidentali”, in Sato e Mercato, 39, 1993, pp. 437-466; que discute a recepção
variadamente crítica do modelo japonês na sociologia ocidental; mais brevemente e em termos
mais gerais, Pierre-François Soury, “Un nouveau paradigme?”, in Annales, 49(3), maio-junho de
1994, pp. 503-510.
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japonês.16  Então ele foi estudado como fenômeno que combinava estratégias
comerciais sagazes com um conformismo endêmico e com políticas sociais
insuficientes.17  Na esquerda estava quem — com razão e antecipadamente
ao seu tempo — percebia na expansão nipônica novas tentações hegemônicas
do Japão na Ásia Oriental.18  Alguns anos depois, um admirador do cresci-
mento econômico do Japão constatava o seu incremento regular do nível de
vida e a absorção dos choques petrolíferos dos anos setenta.19  Não falta quem
colocasse em guarda contra o disciplinamento da sociedade japonesa e contra
a sua incipiente recusa das regras ditadas pelo Ocidente.20  Começavam, no
entanto, a conhecer uma certa fortuna os autores japoneses que forneciam
aos ocidentais explicações, dúbias, mas fáceis, do ascenso do Japão sobre a
base dos seus modelos culturais e religiosos.21

Nos anos oitenta algumas obras importantes sobre sua estrutura
econômica, não obstante as crescentes hostilidades comerciais ocidentais
e os conseqüentes e fáceis ataques da imprensa ao sistema industrial ja-
ponês, abriam uma passagem em direção ao público.22  Ainda nos anos
oitenta, alguns estudos de economistas e sociólogos japoneses traduzidos
para o inglês passaram quase que desapercebidos.23  Por seu lado o livro
do idealizador e propagador máximo do verbo toyotista, Tai’ichi Ohno,24

16 Robert Guillain, Japon troisième grand, Paris, Seuil, 1969; Herman Kahn, The emerging
japanese superstate, Minneapolis (Minn.), Hudson Institute, 1970.

17 Robert Brochier, Le miracle economique japonais, Paris, Calmann-Lévy, 1970.

18 John Holliday e David McCornack, Japanese imperialism today: co-prosperity in Greater
East Asia, Harmondsworth, Penguin, 1973.

19 Erza Vogel, Japan as number one: lessons for America, Cambridge (Mass.), Harvard University
Press, 1979.

20 Karel Van Wolferen, The enigma of Japanese power, New York, Knopf, 1989.

21 Chie Nakane, Japanese society, Londres, Weinenfeld & Nicholson, 1970, tradução italiana,
La società giapponese, Milão, Cortina; Michio Morishima, Why has Japan “succeeded”,
Cambridge, Cambridge University Press, tradução italiana Cultura e tecnologia nel successo
giapponese, Bolonha, Il Mulino.

22 Jean-Loup Leage, Les grandes sociétés de commerce au Japon, les Shosha, Paris, PUF;
Chalmers Johnson, MITI and Japanese miracle: the growth of industrial policy 1925-1975, Tó-
quio, Tuttle, 1986.

23 Masahiko Aoki, The economic analysis of the Japanese firm, Amsterdam, Elsevier, 1984;
Understanding industrial relations in modern Japan, Londres, MacMillan, 1988.

24 Tai’chi Ohno, Toyota Seisan Hoshiki (O modo de produção Toyota), Tóquio, Diamond Sha,
1978; trad. Inglêsa, The Toyota production system: beyond large scale production, Cambridge
(Mass.), Productivity Press; trad. francesa, L’esprit Toyota, Paris, Masson, 1989; trad. Italiana,
Lo spiritto Toyota, Torino, Einaudi, 1993.
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só foi traduzido e difundido no Ocidente no início deste decênio, quando
o mundo industrial japonês tornava-se um dos terrenos privilegiados da
reflexão industrial.

No início dos anos noventa, graças, sobretudo, à conhecida obra de
Coriat,25  mesmo na Europa continental o debate sobre a indústria japonesa
deslocou-se das motivações culturais às estratégias das empresas. Contribui-
ções precedentes ainda que meritórias tinham suscitado menos interesse. Se-
gundo Coriat, o ensinamento irradiado dos estabelecimentos da Toyota intro-
duz um novo paradigma produtivo de importância comparável àquela que, ao
seu tempo, tiveram o taylorismo e o fordismo. O toyotismo apresenta-se,
assim, na cena, com a máscara de um pós-fordismo realizado e, enfim,
inelutável. O toyotismo seria a comprovação de uma tendência à nova racio-
nalização que tinha surgido com a categoria do pós-fordismo, mas que no
Ocidente aparecera vaga, não se encarnando em uma produção concreta e em
um espaço consolidado. Aprendemos, pelo contrário, com Coriat, que, no
toyotismo, realiza-se não apenas aquele conjunto de tentativas de racionali-
zar e de abater os custos da produção, mas, também, aqueles experimentos
sobre uma vasta escala de relações de produção novas e mais avançadas,
diretamente de uma nova sociabilidade que pode prefigurar novas formas de
democracia industrial. No livro de Coriat, o Ocidente permanece no fundo,
mas, se do delicado equilíbrio produtivo japonês nos transportássemos para
as suas variantes européias, a fábrica difusa, encontraríamos um toyotismo
informal, fundado sobre acordos individuais. Por exemplo: nos celebrados
distritos industriais italianos, o patronato da fábrica difusa procura instaurar
relações individuais para obter uma contratação despedaçada.

De acordo com a vulgata toyotista, o novo sistema produtivo surgiu,
principalmente, por fatores de demanda endógena durante e após o boom da
Guerra da Coréia (1950-1953) como produção sem estoques (just in time),
e, portanto, essencialmente, como tentativa de reduzir os tempos de percurso
das matérias primas, em presença de uma mão-de-obra limitada.26  As novi-
dades do toyotismo são, essencialmente, a produção sem estoque e de pronta
reação ao mercado, a imposição da polivalência aos operários que são alocados
a mais máquinas simultânea ou seqüencialmente; o controle da qualidade no
curso da ação, a informação simultânea sobre o andamento da produção na
fábrica, informação, capilar e autoritariamente filtrada para criar embaraço
social e drama no caso de eventos nocivos à produção. A produção pode ser
interrompida a qualquer momento, criando, assim, uma condição que preju-
dica a equipe, a seção ou até mesmo toda a fábrica. O operário que demons-

25 Benjamin Coriat, Penser..., op. cit..

26 Benjamin Coriat, op. cit., pp  32-33.
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tra a sua indiferença de assalariado frente aos êxitos produtivos da empresa e
que, portanto, não se integra no grupo é estigmatizado e induzido a sair. Com
Coriat viemos a saber que no dilema “democracia/ostracismo”, ao grupo pode
talvez caber a democracia, enquanto ao estigmatizado cabe, seguramente, o
ostracismo. Na descrição das maravilhas do toyotismo, por amor a
completitude, Coriat27  dedica uma lacônica nota a Satochi Kamata, o ensaista
que em 1972 foi trabalhar na Toyota e fez disso um livro intitulado significa-
tivamente Toyota, a fábrica do desespero.28

O toyotismo oferece algumas vantagens aos regulacionistas a respeito
do horizonte empresarial ocidental, ainda que a vantagem produtiva japone-
sa esteja se revelando frágil, a despeito do elã propagandístico que se espar-
ramou pelo Ocidente.29  Acima de tudo, ele é um experimento geografica-
mente remoto e comercialmente bem sucedido, dado que encontra uma via
própria para a acumulação, mesmo em conjunturas pré-bélicas e bélicas, e
sequer como as fantasias tranqüilizantes do toyotismo, ao contrário, gosta-
riam de fazer crer. Em segundo lugar, os métodos toyotistas parecem contra-
dizer o crescente processo de individualização, ao qual, freqüentemente, é
imputada a resistência endêmica por parte da força de trabalho ocidental à
massificação e ao disciplinamento. Em terceiro lugar, o toyotismo é portador
de um programa de terceirização da força de trabalho, o chamado embran-
quecimento dos macacões, que diz respeito a uma minoria mais ou menos
restrita do operariado, mas que converge com aquelas previsões de
reestratificação dualística da força de trabalho que os pós-fordistas conside-
ram inelutável.

O fordismo pré sindical
Qual é a realidade do fordismo por parte dos sujeitos que o experimen-

taram na própria pele? Em síntese, o fordismo é um sistema autoritário de
produção imposto “objetivamente” pela linha de montagem, com salários e
condições de trabalho que a força de trabalho não pode negociar coletivamen-
te. Trata-se, portanto, do fordismo pré-sindical, que com os infernais ritmos de
trabalho, com as guardas armadas, com a intimidação física no local de traba-
lho e com a propaganda externa nos anos vinte e trinta, constitui um dos ele-
mentos essenciais na lenta construção do espaço totalitário que estava dando

27 Idem, p. 85.

28 Satochi Kamata, Toyota, l’usine du désespoir, Paris, Éditions Ouvriéres, 1976; trad. Inglêsa,
Japan on the passing lane: Insider’s account of life in a Japanese auto factory, New York, Unwin
Hyman, 1984. Do mesmo autor, L’envers du myracle, Paris, Maspéro, 1980.

29 Ray e Cindelyn Eberts, The myths of Japanese quality, Upper Saddle (N. J.), Prentice Hall,
1994 .



34 - outubro

Ferruccio Gambino

os primeiros passos na União Soviética stalinista e que tinha rapidamente to-
mado seu lugar também na Alemanha nazista. Ao contrário, nos Estados Uni-
dos, mesmo durante a Grande Depressão, permanece e se reforça um costume
democrático de base, que aponta para a construção do sindicalismo industrial e
cerca o fordismo até fazê-lo cair. Nos vinte anos que precedem a sindicalização
de 1941, na Ford, os patrões e os guardiães “bate-paus” conduzem a repressão
antioperária a golpes de agressões, demissões e relações públicas. Talvez um
dia poder-se-á ser mais pontual que Irving Bernstein, quando escreve a respei-
to do maior estabelecimento Ford: “o River Rouge (...) era um grande campo
de concentração baseado no medo e na violência física”.30  É fato que o delírio
fordista de romper o ritmo do agir humano para comprimi-lo segundo um plano
rígido em escala planetária foi derrotado nos Estados Unidos e, ao mesmo tem-
po, morreu na Europa em chamas. Pode-se sustentar que, no século XX, a
linha de montagem é, em conjunto com as máquinas totalitárias do Estado e do
nacionalismo racista, uma das estruturas originais que explicam em grande
medida os delitos totalitários perpetrados em escala industrial. Quero afirmar
que no fordismo pré-sindical e, antes, no taylorismo, não estava já contido, em
potência, o seu contrário: não a superioridade do trabalho “sobre o capital” de
Abrahan Lincoln, nem a construção do sindicato industrial CIO, nem a queda
da divisão do trabalho racista e machista, nem muito menos o direito de greve.
O fascismo e o nazismo não eram, inicialmente, as almas danadas do fordismo,
mas foram obrigados a tornar-se graças às lutas sociais e operárias dos anos
trinta nos Estados Unidos, àquelas lutas mesmo que já tinham fixado uma clas-
se dirigente sobre a via das soluções corporativas no momento da formação do
primeiro gabinete Roosevelt, em 1932-1933.

Como é conhecido, nos Estados Unidos, a linha de montagem existia há
muito. A produção em série de bens duráveis, no século XX, é um processo
que se insere no American System of Manufactures, o método de produção por
partes intercambiáveis que tinha sido incubado na indústria norte-americana,
já no século XIX.31  A experiência da fábrica Ford é um momento crucial de tal
produção em série, visto que se aplica a um bem durável, o automóvel, que nos
primeiros anos deste século aparecia geralmente como um objeto de luxo, mes-
mo nos Estados Unidos. Assim fazendo, a Ford estrutura uma demanda cada
vez mais ampla e premente a qual, por sua vez, legítima junto à opinião pública
as medidas autoritárias que são típicas dos estabelecimentos Ford, no período
que vai do início do século até a aurora da Segunda Guerra Mundial.

30 Irving Bernstein, Turbulent years; a history of the American worker 1933-1941, Boston,
Houghton Mifflin, 1969, p. 737.

31 David A Hounshell, From the American system to mass production (1800-1932), Baltimore e
Londres, The John Hopkins University Press, 1984.
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Foi dito: o experimento autoritário por parte de Ford, é, a seu modo,
mais autoritário e, sobretudo, mais factual que a própria pregação de Frederick
W. Taylor que o precede em duas décadas. O operário que trabalha para a Ford
é um indivíduo que produz o instrumento pela multiplicação dos pontos de
contato entre os indivíduos,32  mas, paradoxalmente, ele produz, precisamente,
graças a seu aprisionamento por horas no ponto da produção, aí onde é privado
do direito de locomoção, em uma dimensão até agora desconhecida, assim
como a mulher, empregada na sua reprodução cotidiana, está ligada aos ritmos
da produção industrial e ao mesmo tempo confinada na penumbra social do
trabalho doméstico. O operário é privado mesmo do direito de palavra, visto
que — e, neste disciplinamento, o fordismo é o potenciador do taylorismo —
recebe não tanto ordens verbais diretas de um superior, quanto uma elevação
pré-ordenada do ritmo produtivo da maquinaria; a comunicação e o contato
com os seus pares é minimizada e ele, em todo caso, deve simplesmente agir
por reações monótonas aos impulsos de um sistema produtivo totalitário. As
barreiras lingüísticas não são os últimos fatores de isolamento que os operários
imigrados dão gratuitamente à Ford e que esta máquina mantém e valoriza,
claramente, por quatro décadas, fomentando ásperas incompreensões e divi-
sões que são acentuadas pelo tempo, pela contiguidade diuturna, pela Grande
Depressão e pela ação organizativa, aparentemente derrotada, desde o início e,
todavia, resistente, de uma minoria que se bate pelo sindicalismo nos anos
vinte e trinta. É conhecido que, desde a sua fundação, em 1903, a Ford não
tolera nenhuma presença de sindicatos: não apenas os sindicatos de ofício ou
industriais, sequer os “pelegos”, ou seja, patronais. Os sindicatos permanecem
fora dos portões da Ford norte-americana até 1941. O salário torna-se alto com
os famosos “cinco dólares por dia” em janeiro de 1914, mas somente para os
operários que o Departamento Sociológico da Ford aprova depois de minucio-
sas inspeções nas dobras da vida pessoal e familiar e somente na alta conjuntu-
ra, quando a Ford é obrigada pela necessidade imperiosa de estabilizar uma
força de trabalho que abandona as suas fábricas por causa dos ritmos
massacrantes.33  O plano de controle total dos operários e de suas famílias entra
em crise depois do ingresso dos Estados Unidos na guerra, em 1917, quando a

32 Karl Marx, Lineamenti fondamentali della critica dell’economia politica, (Grundrisse), Floren-
ça, La Nuova Italia, 1968, v. 1, p. 242, sobre a sociedade, a qual “não consiste de indivíduos,
pelo contrário exprime a soma das relações, das relações que estes indivíduos mantém uns
com os outros”. (Ver ed. espanhola, Elementos fundamentales para la crítica de la economía
política (borrador) 1857-1858, Buenos Aires, Siglo XXI, 1972.

33 Stephen Meyer III, The five dollar day: labor management and social control in the Ford
Motor Company 1908-1921, Albany, University of New York Press, 1981; em especial as pp. 96-
202 .
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vigilância começa a empregar mais capilarmente os espiões nas seções. Na
recessão posterior à primeira guerra mundial, os salários das outras empresas
tendem a se igualar aos da Ford que desmantela as formas de assistência adotadas
nos anos dez. Em fevereiro de 1921, mais de 30% dos operários da Ford são
demitidos e os que permanecem devem se contentar com os inflacionados seis
dólares por dia e o posterior corte dos tempos.

A supremacia da Ford nos automóveis divide-se ao meio, nos anos vin-
te, quando os empresários da General Motors, em boa parte trânsfugas da Ford
e de seus métodos autoritários, arrancam-lhe definitivamente o primado da pro-
dução automobilística. Contra a produção indiferenciada para as “multidões”
como a chama Henry Ford, a General Motors vence a batalha em nome da
distinção e da individualização, ampliando a escala produtiva, diversificando e
introduzindo anualmente novos modelos. Do fim dos anos vinte até a
sindicalização de 1941, a Ford é uma empresa notória pelos seus salários,
inferiores ao limite dos baixos salários do setor automobilístico em geral.34

A ultrapassagem por parte da General Motors e as dificuldades fi-
nanceiras não bastam para dobrar o fordismo pré-sindical nos Estados Uni-
dos: são, primeiro, as revoltas operárias e as ocupações de fábrica dos anos
trinta e, depois, a sindicalização da grande indústria que determinam o cer-
co político das outras empresas automobilística e, por fim, da Ford, até a
sua verdadeira capitulação ao UAW, o sindicato dos trabalhadores na in-
dústria automobilística, em seguida à grande greve de 1941. O fordismo
pré-sindical dissolve-se quando, frente aos ataques das guardas armadas,
os piquetes dos grevistas ao invés de diminuir, fortalecem-se e o esgotam. É
o momento que se pode talvez relembrar com as palavras de Emil Mazey,
um dos principais organizadores do UAW: “Era como ver homens que ti-
nham estado semimortos reviverem imprevistamente”.35

Com a assinatura do primeiro contrato sindical, em 1941, a Ford não
apenas se alinha com as posições das outras grandes empresas automobi-
lísticas, General Motors e Chrysler, mas as supera nas concessões ao UAW
e se salva da falência, pela segunda vez, graças apenas às encomendas bé-
licas do governo. Já no curso da Segunda Guerra Mundial, ela procura

34 Joyce Shaw Peterson, American automobile workers 1900-1933, Albany, University of New
York Press, 1987. Como escrevia Samuel Romer, “The Detroit strike”, in The Nation, 136(3528),
15 de fevereiro de 1933, pp. 167-168: “A industria do automóvel é sazonal. Todos os anos as
fábricas diminuem a produção no outono para preparar os novos modelos e o operário do
automóvel deve esticar os ‘altos salários’ de oito meses para viver durante o ano inteiro. Ver
também La Faver, M. W., “Instability of employment in the automobile industry”, in Monthly
Labor Review, XXVIII, 1929, pp. 214-217.

35 Bernstein, op. cit., p. 744.
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reforçar o aparelho sindical na fábrica e integrá-lo aos objetivos da empre-
sa. A partir de 1946, uma nova administração da Ford dispõe de uma estra-
tégia de longo fôlego para cooptar o UAW e torná-lo um instrumento de
integração sindical. O fordismo está, assim, sepultado. Se se entende por
fordismo um sistema autoritário de produção em série, a linha de monta-
gem, com salários e condições de trabalho que a força de trabalho não pode
negociar sindicalmente, um fordismo que a sociologia do trabalho tinha
geralmente entendido nos anos vinte e trinta; agora o fordismo extingue-se
graças às lutas do sindicalismo industrial nos Estados Unidos dos anos trinta,
coroadas pela imposição da contratação coletiva na Ford em 1941. Quanto
à tendência a negar totalitariamente a discricionalidade da força de traba-
lho na divisão dos tempos trabalhados e à imposição de ritmos de trabalho
incorporados na maquinaria, elas estão bem longe de terem morrido com o
fim do fordismo pré-sindical; estão muito mais firmes do que nunca neste
fim de século, exatamente à frente do potenciamento das forças produtivas
do trabalho e do advento das máquinas lógicas, mas estão, finalmente,
longinqüas do fordismo pré-sindical

Podemos considerar ou não tais tendências como um capítulo de
um movimento mais vasto de racionalização que começa com o American
System of Manufactures e que não se exauriu ainda. Em todo caso, o
estímulo conjunto ao comando sobre os tempos de trabalho através da
“objetividade” do maquinário36  foi incubado por outras grandes empre-
sas antes da Ford, explode com a difusão da linha de montagem fordista,
não se exaure sequer com a sua derrota localizada nos fins dos anos trinta
e, pelo contrário, parece, hoje, impor-se com uma renovada virulência
mesmo nos lugares mais remotos da penetração capitalista.

Pós-fordismo e toyotismo globais.
Quanto à categoria de pós-fordismo, formulada pelos regulacionistas,

ela abriu o caminho para algumas posições que parecem fundar-se sobre
dois axiomas não demonstrados: o determinismo tecnológico das séries dis-
cretas dos anos sessenta deste século constituiria um momento de ruptura
profunda com as grandes séries na produção de bens duráveis; e a recente
descoberta da produtividade da comunicação entre os chamados produto-
res no interior da empresa.37

36 David Noble, “Social choice in machine design”, in Andrew Zimbalist, Case studies on the
labor process, New York, Monthly Review Press, 1979, pp. 18-50.

37 Uma síntese atualizada destas posições é o ensaio de Marco Ravelli, “Economia e modello
sociale nel pasagio tra fordismo e toyotismo” in Pietro Ingrao e Rossana Rossanda, Appuntamenti
di fine secolo, Roma, Manifestolibri, 1995, pp. 161-224.
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O primeiro axioma deriva da constatação de que a produção material
em geral e, no limite, a mecânica — mais descontínua do que a de fluxo —
procede hoje por séries discretas, visto que, graças à flexibilidade das máqui-
nas-ferramentas, a começar pelas de controle numérico, nos anos cinqüenta, é
facilitada a diversificação do produto, em particular na produção de bens durá-
veis. Esta diversificação permite não apenas ajudar os consumidores empenha-
dos na busca da distinção, mas, também, de plasmar os gostos e geralmente de
exaltar os retoques e as personalizações que passam por inovações custosas.
Resumindo, tal tendência não é, senão, a potencialização do estímulo à diversi-
ficação que a General Motors tinha auxiliado e promovido, já no início da
década de vinte, e que tinha lhe permitido bater a Ford quando Henry Ford
sentenciou que “o cliente pode comprar o automóvel da cor que quiser desde
que seja preta”. A produção em massa tinha apenas, aparentemente, plasmado
o operário-massa (termo usado mas também abusado para os fins de proceder,
sumariamente, por figuras históricas). Em tais sessões do maior estabeleci-
mento da Ford, o River Rouge, o silêncio Ford era interrompido pelo “murmú-
rio Ford”, ou seja, “pela comunicação gestual”, um dos elementos da resistên-
cia operária até o choque decisivo de 1941.38  Não obstante o dever de encampar
a indiferença dos macacões e, ainda assim, na ausência da autorização oportu-
na para pensar, existia, evidentemente, no “produtor” uma mente que aspirava
à indivualização e não ao nivelamento universal. Ia finalmente exaurindo-se
a batalha niveladora por uma igualdade “que tenha a solidez de um preconceito
popular”.39  Já no final dos anos vinte, Henry Ford encontrou-se, pela primeira
vez, em sérias dificuldades financeiras pela sua insistência no modelo T de uma
única cor. Pode-se recordar que nas fábricas Ford, mesmo nos obscuros anos
trinta, não faltavam operários que arriscavam a demissão ao comprar um auto-
móvel da General Motors.40  Portanto, na indústria automobilística, é a General
Motors dos anos vinte que realiza uma produção flexível compatível com os
tempos.41  Os seus veículos diversificados são produzidos com a colocação em

38 Bernstein, op. cit., p. 740.

39 Karl Marx, Il Capitale, Editori Riuniti, 1964, v. 1, p. 92. Existem traduções francesa Le Capi-
tal, Paris, Editions Sociales; brasileira, O Capital, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira e mexica-
na, El Capital, México, Fondo de Cultura Económica.

40 Bernstein, op. cit., p. 740.

41 Ainda que     não pertençam à escola regulacionista, mesmo dois admiradores dos distritos
industriais italianos apresentaram a produção flexível como uma inovação típica dos anos se-
tenta, referindo-se não ao Japão mas à área oriental da Planície do Pó: J. Michael Piore e
Charles F. Sabel (1983), The second industrial divide: possibilities for prosperity, New York,
Basic Books, trad. Italiana, Le due vie dello sviluppo industriale. Produzione di massa e produzione
flessibile, Turim, Isedi, 1987.
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comum (commonanalisation) das máquinas-ferramenta e da principal compo-
nente do automóvel. As economias de escala são a base das economias de
preferência. A variedade produtiva está bem longe de ter esperado o toyotismo,
como Charles Wright Mills era consciente no início dos anos cinqüenta, quan-
do denunciava a trama manipulada dos gostos massificados e dos “toques pes-
soais” sobre os produtos correntes.42

Além disso, é dado como certo que o toyotismo rompeu com o
“fordismo” desenvolvendo a sua flexibilidade já nos anos cinqüenta e ses-
senta, enquanto a sua produção automobilística devia fazer frente à uma de-
manda um pouco diversificada. O próprio expoente máximo do toyotismo43  o
afirma e numerosos estudiosos ocidentais, entre os quais Coriat,
propagandearam o mito. Na realidade, no pós-guerra, a Toyota, como a Nissan,
podia contar com uma breve experiência como produtoras de autoveículos;
tinha começado a produzi-los somente em 1936 e tinha aprendido rapida-
mente a constituir uma posição oligopolística contribuindo para desalojar a
Ford e a General Motors do Japão, três anos após. Depois de 1945, com a
família Toyoda ainda no comando da empresa, ela viveu demoradamente de
grandes séries, exportando e depois produzindo mesmo no exterior. A conti-
nuidade, não com o fordismo regulacionista, mas com o setor norte-america-
no da indústria de automóveis resulta bastante mais forte do que a vulgata
toyotófila quer admitir. De fato, depois de uma custosa reconversão pós-bé-
lica, a Toyota tenta a via da utilitária (a Toyotapet) e sofre as greves de 1949
e de 1953. Ela se salva graças, sobretudo, à intransigência da Nissan, que
destrói o sindicato dos trabalhadores automobilísticos, o Zenji, mas, tam-
bém, graças às encomendas americanas por ocasião da guerra da Coréia. Em
seguida, e por duas décadas, a escala produtiva da Toyota, como a das outras
empresas automobilísticas japonesas restringiu-se a pouquíssimos modelos.
Até os anos sessenta a qualidade decadente de tais modelos torna falimentares
as exportações. Depois desses insucessos, começa a fase de experimentação,
fundada seja no emprego de equipes polivalentes e mobilizáveis por máqui-
nas utensílios com módulos variáveis, seja sobre a atenção à qualidade com
vistas à exportação.44  É o sucesso de um único modelo (o utilitário Corola)
nos anos setenta que lança as bases da diversificação produtiva, e não vice-
versa; e é um sucesso que a Toyota colhe no exterior bem mais que interna-

42 Charles Wright Mills, “Commentary on our culture and our country”, Partisan Review, 19(4),
1952, pp. 446-450 e em particular p. 447.

43 Tai’chi Ohno, Toyota Seisan Hoshiki, op. cit.

44 Marie-Claude Bourguignan e Yannick Lung, Le mythe de lavariété orignelle.
L’internasionalisation dans la trajectoire du modèle productif japonais, Annales, v. 49, n º 2,
1994, pp. 541-567.
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mente, onde o mercado é muito menos dinâmico. Até os anos oitenta, a vari-
edade dos modelos Toyota é prudentemente limitada e somente nestes anos,
quando o mercado interno dá indicações de parar, a empresa expande a esca-
la produtiva para conquistar novas quotas de mercado no exterior. Não é
portanto a variedade dos modelos mas, ao contrário, a mobilização da
força de trabalho depois de uma histórica derrota operária que explica a
experimentação do engenheiro Ohno na Toyota. A novidade substancial
consiste no fato que enquanto a General Motors dos anos vinte antecipava-
se  com a variedade dos modelos, a Toyota dobra a sua equipe, comandada a
bel prazer, o trabalho polivalente para a produção de modelos diferenciados
ao longo da mesma linha.

Quanto à produção sem estoque, essa já tinha sido experimentada, a
seu modo, pela indústria automobilística nos Estados Unidos nos anos vinte e
até e além da Depressão. A “colocação em liberdade” com salário zero, tão
freqüente nos anos vinte e ainda mais durante a Grande Depressão por causa
da sazonalidade da demanda, tornara-se um dos terrenos de choques decisi-
vos para o nascimento do sindicato dos trabalhadores automobilísticos nos
Estados Unidos.45  Na luta decisiva de 1936-1937 entre o UAW e a General
Motors, o sindicato venceu sobre a programação das escoltas e sobre a elimi-
nação do desemprego sazonal. Talvez aqueles que tecem loas ao just in time
possam destacar uma página das crônicas da Detroit dos anos trinta, mas,
também, por exemplo, das recorrentes greves européias e norte-americanas
por parte dos “patrãozinhos”,46  caminhoneiros autônomos do ciclo do auto-
móvel que, na realidade, são o apêndice extremo das grandes empresas.

No que diz respeito ao segundo axioma, os apoiadores do pós-fordismo
afirmam que a produção exige e exigirá, daqui para frente, cada vez mais
graus elevadíssimos de comunicação entre os sujeitos produtivos,  face a um
passado de trabalho não-comunicativo, de “silenciosa coação das relações
econômicas”47  do mundo moderno. Tal comunicação criaria uma conectividade
cada vez mais intensa entre os sujeitos, em contraste com o isolamento, a
separação e o mutismo impostos ao operário pelas primeira e segunda revo-
luções industriais. Enquanto é fora de dúvida que os processos de aprendiza-
gem na produção (learning by doing) requeriam e requerem um grau notável
de interação verbal entre os indivíduos, permanece o fato que, do taylorismo
em diante, a poupança dos tempos de trabalho passa em larga medida pela

45 M. W. La Faver, Instability of employment in the automobile industry, Monthly Labor Review,
v. XXVIII, pp. 214-217. Ver a nota 32.

46 “Padroncini”, no original (N. do T.).

47 Karl Marx, Il Capitale, cit., vol. 1, p. 800.
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minimização do contato entre os planificadores e os executores. O taylorismo
buscou, com magros resultados, impor tal planificação com a finalidade de
aumentar a produtividade, subtraindo aos chefes e aos operários a
discricionalidade temporal que estes assumiam negociando, informal e ver-
balmente, nas seções.

Todavia, mesmo na época do fordismo pré-sindical, deve-se lembrar
que nos períodos de reestruturação das fábricas, de mudança dos modelos e
de inovação tecnológica, o murmúrio da reestruturação era não apenas pro-
dutivo mas realmente essencial ao bom êxito da operação. Portanto, o silên-
cio imposto pela autoridade e o rumor ensurdecedor do desenvolvimento do-
minam a indústria automobilística até a metade dos anos trinta.48  Mas o
disciplinamento do silêncio e do murmúrio dentro dos fluxos da comunica-
ção produtiva do capital não é, talvez, um traço constitutivo da fábrica
moderna? A este propósito, pode-se notar que a própria sociologia industrial
como disciplina foi constituída sobre o ocultamento da dimensão comunicati-
va  e sobre a repulsa de qualquer análise dos processos de interação verbal
nos locais de trabalho. Não se trata de uma mera distração. Bastará recordar
aqui as observações de Harold Garfinkel: “Existe uma ordem produzida lo-
calmente pelas coisas do trabalho; (...) eles formam um domínio imponente
de fenômenos organizativos; (...) os estudos clássicos do trabalho, sem remé-
dio ou alternativa, dependem da existência desses fenômenos, fazem uso do
domínio e o ignoram”.49

Quanto às tendências a impor totalitariamente os ritmos de trabalho,
elas não são certamente dissipadas com o fim do fordismo pré-sindical; tor-
nam-se mais firmes que nunca neste fim de século, exatamente frente ao
potenciamento das forças produtivas do trabalho, e assumiram, mesmo, al-
guns traços do fordismo pré-sindical,  dos retumbantes anos vinte: precarie-
dade dos postos de trabalho; falta de assistência sanitária e de subsídios de
desemprego; reduções não apenas dos salários reais, mas, também, dos salá-
rios nominais; deslocamento de linhas produtivas das regiões industrialmen-
te “maduras”. Os tempos de trabalho prolongam-se, ao invés de abreviar-se.
Em todo o Ocidente trabalha-se muito mais do que há vinte anos e em uma
dimensão social na qual o poder regulador do Estado eclipsou-se. Trabalha-
se mais e mais intensamente graças ao obsoleto cronômetro taylorista e a
linha de montagem fordista “fora de moda”. Ironicamente, exatamente para a
França, onde surgiu a escola regulacionista, dados preciosos, inexistentes em

48 Joyca Shaw Peterson, American automobile workers 1900-1933, op. cit., pp. 54-56; Irving
Bernstein, Turbolent Years, op. cit., p. 740.

49 Harold Garfinkel (ed.), Ethnomethodological studies of work, Londres e New York, Routledge
& Kegan Paul, 1986, p. 7.
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outras partes, mostram que o trabalho em cadeia e sob coação automática
está aumentando, seja percentual, seja absolutamente: existiam submetidos
13,2% dos operários em 1964 e 16,7% em 1991 (sobre, respectivamente,
6.187.000 e 6.239.000 operários).50

Nos anos cinqüenta e sessenta, ou seja, nos “anos de ouro” do fordismo,
como Lipetz os chama, a economia internacional sob a direção norte-ameri-
cana promove a demanda de investimentos privados, mais ainda dos consu-
mos de bens-salários. Aquilo que aparecia como um sistema estável come-
çou a desmoronar desde dentro,  porque no fim dos anos sessenta a luta de
classes nas suas formas variadas fez naufragar as sólidas certezas do capital
no terreno do salário, da organização do trabalho, na relação entre desenvol-
vimento e subdesenvolvimento, no patriarcado. Se não se compreende a
radicalidade de tal confronto, não se pode captar os elementos de crise e
de incerteza que caracterizaram as prospectivas de domínio no vintênio
seguinte.51  A não-homogeneidade das reações — da guerra manobrada con-
tra os colarinhos brancos nos países industrializados até à regionalização em
três grandes áreas capitalistas (Nafta, União Européia e Japão)  e à expedi-
ção no Golfo — denotam não a passagem a um mundo pós-fordista, mas a
recombinação de velhos e novos elementos de domínio para decompor politi-
camente a força de trabalho em torno de uma produção flexível.

Conclusões
O regulacionismo olha as implicações do lado do capital como centro

e motor do movimento operário no conjunto da sociedade. Hirsch e Roth
falam em nome de muitos quando afirmam que “é sempre o próprio capital e
as estruturas que ele impõe ‘objetivamente’ às costas dos atores que põe em
movimento as condições decisivas da luta de classes e dos processos de cri-
se”.52  Não é de espantar que as conclusões que os regulacionistas tiram de tal
posição se dirijam em uma única direção que não é bloqueada por eles: o
conflito contra as leis de desenvolvimento capitalista não tem futuro e, por-
tanto, é inútil ressaltar as rachaduras no edifício do domínio. Parafraseando
Mark Twain, pode-se dizer que se os regulacionistas dispõem somente de um
martelo panfordista não verão senão pregos pós-fordistas para martelar.

50 Anônimo, Alternatives Economiques, maio de 1994, sobre dados: Dares, Enquetes spécifiques
Acemo: Enquetes sur l’activité d’emploi de main-d’œuvre; devo esta indicação a Alain Bihr.

51 Cf. o indispensável Ricardo Bellofiore, Intervento su Pietro Ingrao e Rossana Rossanda
“Appuntamenti di fine secolo”, Associazione dei Lavoratori e delle Lavoratrici Torinesi (Allt), 24
novembro 1995.

52 Joachim Hirsch e Roland Roth, Das neue Gesicht des Kapitalismus, Hamburgo, VSA, 1986,
p. 37.
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Assumindo tal posição, os regulacionistas não apenas bloqueiam a via
das análises dos processos conflitivos presentes e futuros, mas se auto-exclu-
em do debate a muitas vozes que se centraliza sobre os sujeitos.53  Por outro
lado, não se pode explicar a redução regulacionista da classe operária nos
Estados Unidos a mero objeto fordizado,54  até mesmo nos seus momentos de
maior projetualidade antagonística, como foi certamente expresso entre a
Grande Depressão e a nova ordem nazifascista na Europa. E, assumindo tal
posição, o regulacionismo não pode, pois, compreender como tal classe ope-
rária tenha contribuído de maneira determinante para por o próprio capitalis-
mo americano em rota de colisão com o nazifascismo. O fordismo pré-sindi-
cal foi transeunte, não no sentido banal (mas, ainda assim, não insignificante)
de um Henry Ford que andava financiando Hitler no seu caminho para o
poder e se adornava com as medalhas nazistas até 1938, mas porque quem
agitava a silenciosa coação da força de trabalho fordizada era a própria força
de trabalho, em um dos movimentos sociais de auto-emancipação que os
regulacionistas não estão estruturalmente aparelhados para compreender nas
suas vastas implicações no âmbito mundial e por longos anos por vir, bem
além da Segunda Guerra Mundial.

Quanto à condição moderna, não está em questão o exame das novida-
des depois da queda das certezas além das do muro de Berlim, pelo contrário,
a possibilidade ou não de dar as costas à inelutabilidade da passagem a um
paradigma “pós-fordista” na qual a força de trabalho figure ainda uma vez
como mero objeto e massa inerte. Como notaram Holloway e Pelaez, a insis-
tência com a qual os regulacionistas convidam o seu público a olhar de frente
o futuro desta com alguma perplexidade.55  Depois de tudo, a fé nas maravi-
lhas da tecnologia por parte das organizações do movimento operário condu-
ziu a alguma derrota epocal no passado. Não está apenas em jogo a
inevitabilidade de um sistema, o capitalista, que tem muitos aspectos de es-
trangulamento e de morte para ser aceitável, pelo contrário, a possibilidade
de alguma iniciativa, ainda a mais cauta, que parta dos sujeitos. Está em jogo
a prospectiva de combater uma pré-constituída subordinação da força de tra-
balho aos inexoráveis “Novos Tempos” impregnados, sim, de silício

53 Sobre este tema ver a resenha de Peter Miller e Nikolas Rose, “Production, identity and
democracy”, in Theory and Society, 24(3), 1995, pp. 427-467.

54 Durante os primeiros dois planos qüinquenais stalinistas, os operários da linha de monta-
gem da fábrica automobilística de Gorki eram chamados pelo regime soviético de “fordizados”
( fordi rovannye)

55 Eloina Pelaez e John Holloway, “Learning to bow: post-fordism and technological determinism”,
in Werner Bonefeld e John Holloway (eds.), Post-fordism and social form, trad. Em português:
“Aprendendo a curvar-se: pós-fordismo e determinismo tecnológico”, in Outubro, 2, 1998.
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informático, mas também de fortes hostilidades intraimperiais, no momento,
encobertos por palavras de ordem como concorrência e livre mercado.

É a indeterminação dos confins da ação conflitual que o presente nos
induz a defender. Deveremos, portanto, reexaminar tempestivamente qual-
quer instrumento, com o fim de desenterrar o futuro, se não das eventuais
hipotecas, pelo menos dos gemidos mais lamentosos. Até agora a decomposi-
ção e a anatomização da força de trabalho enquanto “máquina humana” cons-
tituíram de fato o processo preparatório dos vários estágios da mecanização;
é um processo que o domínio capitalista apresentou constantemente como
necessário. O ponto não está em se o pós-fordismo transita entre nós, mas se
é possível deter o sacrifício das “máquinas humanas” sobre as pirâmides da
acumulação.


